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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0017973-05.2011.815.2001.
ORIGEM: 5.ª Vara da Fazenda pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: José Everaldo Vieira Freire.
ADVOGADO:  José Everaldo Vieira Freire (OAB/PB 11.932).
APELADO: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Bruno Gomes Benigno Sobral.

EMENTA: AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PROCEDÊNCIA
PARCIAL DO PEDIDO. APELAÇÃO.  DEMORA  NO  FORNECIMENTO DO
MEDICAMENTO.  PLEITO  INDENIZATÓRIO.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DOS  SUPOSTOS  DANOS.  ÔNUS  DA  PARTE  AUTORA.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO.  DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. A demora no fornecimento de medicamento pelo Estado, por si só, não enseja
ofensa  aos  direitos  da  personalidade,  sendo  necessário,  por  esta  razão,  a
comprovação do alegado dano moral suportado.

2. Apelação conhecida e desprovida.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0017973-05.2011.815.2001, em que figuram como Apelante José Everaldo
Vieira Freire e como Apelado o Estado da Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator, em  conhecer  da  Apelação  e  negar-lhe
provimento.

VOTO.

José  Everaldo  Vieira  Freire  interpôs Apelação contra as Sentenças,  f.
107/111  e  121/124, prolatadas pelo Juízo da 5.ª  Vara da Fazenda  Pública  da
Comarca desta Capital, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização
por  Danos Morais  por  ele  ajuizada  em face  do Estado da Paraíba,  que  julgou
parcialmente procedente o pedido, condenando o Réu, ora Apelado, ao fornecimento
do medicamento CALCITROL 0,25mcg, conforme prescrição médica, no prazo de
quarenta e oito horas, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00, deixando, por outro
lado, de reconhecer o dano moral, ao fundamento de que o atraso no fornecimento
de medicação não configura, por si só, dano ensejador de reparação, determinando,
em  razão  da  sucumbência  recíproca,  que  os  honorários  advocatícios  fossem
recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre as Partes.

Em suas razões, f. 126/134, o Apelante alegou que a demora do Apelado em
fornecer o medicamento pleiteado, ocasionou diversos aborrecimentos e transtornos



em seu  tratamento,  restando  configurada,  no  seu  entender,  sua  responsabilidade
subjetiva ensejadora do dever de indenizar, e que o valor da indenização deve ser
fixado de forma a reparar condignamente os danos por ele suportados.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  a  Sentença  seja  parcialmente
reformada e julgado procedente o seu pedido de indenização por danos morais, e de
condenação do Réu ao pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais.

Intimado, f. 137, o Apelado não apresentou contrarrazões, conforme se infere
da Certidão de f. 138.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, porquanto ausentes
os requisitos legais impositivos, nos termos do art. 176 a 181, do Código de Processo
Civil.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

A pretensão recursal se limita ao pedido de condenação do Estado da Paraíba
ao pagamento de indenização por danos morais, em razão do atraso no fornecimento
do medicamento pleiteado.



É entendimento  deste  Tribunal1 e  dos  Tribunais  de Justiça pátrios2 que a
demora no fornecimento de medicamento pelo Estado, por si só, não enseja ofensa
aos direitos da personalidade, sendo necessário, por esta razão, a comprovação do
alegado dano moral suportado.

O entendimento acima invocado retira seu fundamento na tese de que, em
que pese o dever do Estado de garantir o direito à saúde, a sua atuação está sujeita à
observância de procedimentos inerentes à atividade administrativa.

1EMENTA: AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS
E  MORAIS.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  E  MATERIAIS  HOSPITALARES.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  DE  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  REMESSA NECESSÁRIA,  CONHECIDA  DE OFÍCIO.  SENTENÇA
ILÍQUIDA.  APELAÇÃO  DO  ESTADO.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  PÚBLICOS  PARA  FINS  DE
CUSTEIO  DE  TRATAMENTO,  EXAMES  E  DE  MEDICAMENTOS.  INTELIGÊNCIA  DO
ARTIGO 196, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ. REJEIÇÃO. MÉRITO.
ALEGAÇÃO  DE  NÃO  SE  ENQUADRAR  O  MEDICAMENTO  REQUERIDO  NO  ROL  DOS
MEDICAMENTOS LISTADOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE, INTERVENÇÃO INDEVIDA
DO JUDICIÁRIO NO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INOCORRÊNCIA.
DEVER  DO  ESTADO  DE  GARANTIR,  MEDIANTE  A  IMPLANTAÇÃO  DE  POLÍTICAS
SOCIAIS E ECONÔMICAS O ACESSO UNIVERSAL E IGUALITÁRIO À SAÚDE, BEM COMO
OS  SERVIÇOS  E  MEDIDAS  NECESSÁRIOS  À  SUA  PROMOÇÃO,  PROTEÇÃO  E
RECUPERAÇÃO (CF, ART. 196). PRECEDENTES DO STJ E DO STF. APELAÇÃO DO AUTOR.
DANOS  MATERIAIS  NÃO  COMPROVADOS.  INDENIZAÇÃO  DESCABIDA.  DEMORA  NO
FORNECIMENTO  DOS  MEDICAMENTOS.  MERO  DISSABOR.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO DOS SUPOSTOS DANOS. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. PEDIDO
DE MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS..  QUANTUM FIXADO
QUE  REMUNERA  DIGNAMENTE  O  ADVOGADO  PELOS  SERVIÇOS  PRESTADOS.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO DA REMESSA E DOS APELOS.  1.  A
saúde é um direito de todos e dever do Estado, no sentido genérico, cabendo à parte optar dentre os
entes públicos qual deve lhe prestar assistência à saúde, pois todos são legitimados passivos para tanto,
à  luz  do  art.  196  da  Constituição  Federal.  2.  É  dever  inafastável  do  Estado  o  fornecimento  de
medicamento indispensável ao tratamento de doença grave, ainda que não faça parte da lista fornecida
pelo SUS. 3. A demora no fornecimento de medicamento, por si só, não ocasiona ofensa aos direitos
de  personalidade,  ensejando,  em regra,  dissabor  do  cotidiano.  4.  Os  honorários  advocatícios  são
arbitrados mediante apreciação equitativa do magistrado, observando o grau de zelo do profissional, o
lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e
o tempo exigido para o seu serviço, consoante o art. 20, § 3º, alíneas a, b e c, CPC vigente a época da
prolação da Sentença. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00048388020138150181, 4ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em
02-05-2017). 

2RECURSO INOMINADO. ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. ATRASO NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 1. Trata-se de ação ordinária em
que a parte autora pretende ser indenizada pelos danos morais sofridos em razão de descumprimento
de ordem judicial proferida em demanda anterior, que determinou o fornecimento de medicamento,
julgada  improcedente  na  origem.  2.  A  parte  autora  é  portadora  de  "polirradiculoneuropatia
desmilizante inflamatória crônica". Ajuizou ação contra o réu para fornecimento de medicamento, a
qual foi julgada procedente. Ocorre que o réu descumpriu a ordem judicial e deixou de fornecer a
medicação,  causando-lhe  sofrimento psicológico  e  moral.  3.  Tenho que  o  dano moral  não  restou
comprovado nos autos. O atraso na entrega da medicação não gera dano moral. Ademais, a parte
autora poderia ter informado nos autos tal ocorrência e requerido o bloqueio de valores. É savido que a
mera alegação não gera dever de indenizar. 4. Sentença de improcedência mantida por seus próprios
fundamentos, nos moldes do artigo 46, última figura, da Lei nº 9.099/95. Recurso inominado
desprovido.  Unânime.  (TJRS;  RCív  0012337-35.2017.8.21.9000;  Santa  Rosa;  Turma  Recursal  da
Fazenda Pública; Rel. Juiz Volnei dos Santos Coelho; Julg. 27/04/2017; DJERS 15/05/2017).

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%209099,%20art.%2046&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI9099art46
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%209099&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI9099


Nesse  contexto,  para  a  responsabilização do Estado  da  Paraíba  por dano
moral, exigi-se a presença de circunstâncias particulares, inexistentes ou, pelo
menos, não demonstradas no caso dos autos, quais sejam, prova cabal da piora do
estado de saúde, seja físico ou emocional, em razão da demora no fornecimento do
medicamento, pelo que inexistindo prova dos alegados danos, tendo em vista que o
Apelado  se  limitou  a  afirmar  que  referido  fato  causou-lhe  transtornos  que
ultrapassam o mero aborrecimento, não há que se falar em dever indenizatório.

Posto isso, conhecidas a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de agosto de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

RECURSO  INOMINADO.  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL.  SAÚDE.  ATRASO  NA
ENTREGA DE MEDICAMENTO ESSENCIAL. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 1. Trata-
se de ação indenizatória em que a parte autora postula a condenação do réu em danos morais em razão
do descumprimento de ordem juidicial proferida em processo anterior, que determinou o fornecimento
de  medicamento  essencial,  julgada  improcedente  na  origem.  2.  Como  bem dito  pela  magistrada
sentenciante "o atraso na entrega dos fármacos não enseja indenização por danos morais, uma vez que
a parte autora possuía a sua disposição meios de coerção mais efetivos para obrigar o cumprimento da
obrigação de fazer (bloqueio de valores), para garantir o amparo necessário a sua saúde". 3. Sentença
de improcedência mantida por seus próprios fundamentos, nos moldes do artigo 46, última figura,
da  Lei  nº  9.099/95.  Recurso  inominado  desprovido.  Unânime.  (TJRS;  RCív  0012296-
68.2017.8.21.9000; Santa Rosa;  Turma Recursal  da Fazenda Pública;  Rel.  Juiz Volnei  dos Santos
Coelho; Julg. 27/04/2017; DJERS 15/05/2017).

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  SUBJETIVA.  FAUTE  DU  SERVICE.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO. OBRIGAÇÃO IMPOSTA JUDICIALMENTE. MOROSIDADE. REEMBOLSO.
DEMONSTRAÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA DE DANO MORAL. FATO CONSTITUTIVO DO
DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA PROVA. No caso de atraso no fornecimento de medicamento,
tratando-se de conduta omissiva, aplica-se ao ente público a teoria da responsabilidade civil subjetiva,
"Faute du Service, devendo estar presentes I) a omissão ilícita estatal, II) a efetiva ocorrência dos
danos e III) a relação de causalidade entre a lesão e a conduta culposa do ente público. Devida a
indenização por danos materiais quando comprovado que o requerente precisou efetuar a compra dos
fármacos necessários para o controle e tratamento de sua doença, quando competia ao Estado fornecê-
los, em razão da imposição de tal obrigação mediante sentença transitada em julgado. Nos termos da
Súmula  nº  54,  do  STJ,  os  juros  moratórios  fluem  a  partir  do  evento  danoso,  em  caso  de
responsabilidade extracontratual. O dano é requisito sine qua non da responsabilidade civil, logo, se
ausente, igualmente ausente o dever de indenizar. (TJMG; AC-RN 1.0024.13.041061-6/001; Rel. Des.
Wilson Benevides; Julg. 18/08/2016; DJEMG 23/08/2016).

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%209099&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI9099
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